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	Houve exibição de imagens.

Houve exibição de vídeo.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Bom dia a todos e a todas!


Declaro aberta esta audiência pública da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio — CDEIC, sendo realizada em razão da aprovação do Requerimento nº 190, de 2014, de minha iniciativa, com o objetivo discutir as alterações submetidas a apreciação pela Proposta de Lei Complementar nº 366, de 2013, e apensos, no tocante ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; à Lei de Improbidade Administrativa e sobre critérios e prazos de crédito das parcelas do produto da arrecadação de impostos de competência dos Estados e de transferências por estes recebidas, pertencentes aos Municípios.


Para dar início às apresentações, convido os nossos palestrantes, começando pelo Sr. Levi Ceregato, Presidente da Associação Brasileira da Indústria Gráfica — ABIGRAF; Sr. Paulo Gomes de Oliveira Filho, Consultor Jurídico da Associação Brasileira das Produtoras de Fonogramas Publicitários — APROSOM; Sra. Sonia Regina Piassa, Diretora-Executiva da Associação Brasileira da Produção de Obras Audiovisuais — APRO; Sra. Daisy Kosmalski, integrante do Comitê Jurídico da Associação Brasileira de Mídia Out Of Home — ABMOOH; Sra. Zabetta Macarini Carmignani Gorissen, Secretária-Executiva do Grupo de Estudos Tributários Aplicados — GETAP; e Sr. Maurício Cazati Júnior, Coordenador Tributário da Indústria Brasileira de Árvores — IBÁ.


Antes de passar às exposições, desejo informar as regras de condução dos trabalhos desta audiência pública — optamos por estarmos todos juntos à mesa: cada convidado deverá limitar-se ao tema em debate e disporá de até 20 minutos. Se os componentes da Mesa acharem muito ou pouco o tempo, podemos mudar. (Pausa.)


Então, menos tempo? É só por uma questão de condução dos trabalhos. Aqui é combinado na cara: serão 15 minutos.


Os convidados não poderão ser aparteados. Após as exposições, serão abertos os debates. Os Deputados interessados em interpelar os palestrantes deverão inscrever-se previamente e poderão fazê-lo estritamente sobre o assunto da exposição, pelo prazo de 3 minutos. Deixo aberto aos presentes, os que não participam da Mesa, se quiserem fazer alguma indagação, que por favor participem. Estará correndo uma lista para que possam fazer suas interpelações. Será permitida a réplica de qualquer participante que seja citado durante os debates.


Realizados estes esclarecimentos, vamos começar a nossa audiência pública.


Passo a palavra ao Sr. Maurício Cazati Júnior.


O SR. MAURÍCIO CAZATI JÚNIOR - Bom dia a todos! Muito obrigado, Exmo. Sr. Presidente, Deputado Guilherme Campos, senhoras e senhores.


(Segue-se exibição de imagens.)

Estou aqui pela Indústria Brasileira de Árvores, conhecida como IBÁ, representando os produtores de celulose, papel, painéis de madeira e pisos laminados.


Apenas para esclarecimento, o nosso setor teve uma receita bruta, no ano de 2013, de 60 bilhões de reais, o que representa 6% do PIB industrial.


O nosso setor emprega em torno de 5 milhões de pessoas, o que representa aproximadamente 5% da população economicamente ativa.


Inicialmente, eu gostaria de agradecer-lhes pela oportunidade. Acho que esta reunião é de suma importância e fico muito feliz de ver vários setores aqui presentes para contribuir com uma legislação tão importante como a regulamentação e unificação do ISS. Eu acho que já temos algumas medidas, e essas vêm apenas para aprimorar o processo.


A IBÁ apoia esse tipo de medida que unifica e regulamenta o ISS em todos os Municípios.


Inicialmente — vou ser bem objetivo com relação à apresentação —, nós temos apenas duas sugestões de alteração do PLP 366, de 2013.


A primeira sugestão se refere à consolidação dos serviços florestais. Hoje já existe uma lista predeterminada, contida no subitem 7.16 da lista de serviços da Lei Complementar nº 116, de 2013, que termina com o termo “congêneres”, o que, de certa forma, faz com que abranja os demais serviços florestais.


Ocorre que, seja em Municípios ou mesmo em Estados, às vezes existe uma dúvida sobre quais são os serviços efetivos que correspondem aos serviços florestais. Por essa razão, como forma de afastar esse tipo de conflito, a gente vê a necessidade de uma pequena alteração para incluir alguns serviços nesta lista contida no subitem 7.16.


Apenas exemplificando, temos aqui o que era a legislação anterior, o que traz o projeto de lei do Senado, o PLP atualmente, e qual seria a sugestão de mudança.


Como se vê aqui, em amarelo, há reparação de solo, plantio, silagem e colheita como itens agregados a essa lista. A nossa sugestão é a de que, além desses itens, sejam ainda incluídos o corte e descascamento de árvores, a silvicultura e a exploração florestal e qualquer outro serviço que seja realizado nas florestas. É uma forma de se garantir a segurança de que esses serviços efetivamente são serviços florestais que constam da lista.


A nossa matéria-prima principal é a madeira. Portanto, é importante que esses serviços estejam aqui contemplados, e, por isso, este é um pleito do nosso setor.


A segunda sugestão se refere à carga tributária mínima de 2%.


Nós vimos que isso é uma realidade e uma necessidade, e por isso está aqui no PLP que se tenha alíquota mínima de 2% ou qualquer carga tributária que corresponda a 2%, e não abaixo disso.


Entretanto, as indústrias e os prestadores de serviços receberam uma série de benefícios para que se instalassem em determinados Municípios, gerando empregos, gerando renda e promovendo crescimento. E todos esses benefícios foram levados em consideração quando da constituição desses investimentos. Então, qualquer alteração no passado ou nos benefícios atuais geraria impacto negativo nocivo para essas indústrias e para os prestadores de serviços, porque nós contávamos com isso quando do próprio planejamento financeiro de cada um desses investimentos.


Então, a nossa sugestão é a de que, uma vez definido e aprovado pelo Plenário que se tenha uma alíquota mínima de 2%, a mesma tenha efeito como determina o Código Tributário Nacional no seu art. 178, ou seja, preservando os benefícios já concedidos por prazo ou sob condição.

Ou seja, a nossa sugestão é: a carga tributária mínima de 2% permanece, mas com um adendo nos arts. 8º, “a”, e 6º, para que os benefícios concedidos anteriormente a esta lei que tenham prazo determinado para acabar e tenham condições, como empregabilidade, renda e ofertas para o Município, sejam preservados. Esse é o nosso objetivo principal, porque nós vemos que há uma determinação para declaração de nulidade dos benefícios, o que afetaria todos os benefícios já concedidos, inclusive o ISS já recolhido no passado.


E é por isso, como uma forma de se evitar embates judiciais entre Municípios e contribuintes e até mesmo uma guerra entre os próprios Municípios, no tocante a esses benefícios já concedidos, que apresentamos o nosso pleito de que sejam mitigadas essas disposições, e os benefícios concedidos daqui para frente respeitem a alíquota, ou a carga tributária mínima, de 2%.


Senhoras e senhores, da nossa parte era isso. Mais uma vez, agradeço-lhes a oportunidade de expor na presença de todos os senhores as nossas sugestões.


Sr. Presidente, Deputado Guilherme Campos, agradeço-lhe imensamente a oportunidade. Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Sr. Maurício, pelo poder de síntese e objetividade da intervenção.


Passo a palavra à Sra. Zabetta Macarini.


A SRA. ZABETTA MACARINI CARMIGNANI GORISSEN - Bom dia!


Sou a Zabetta, Secretária-Executiva do GETAP — Grupo de Estudos Tributários Aplicados.


Quero, primeiro, agradecer-lhes o convite. Estou muito honrada por estar falando aqui, em nome do GETAP, de um projeto tão importante. Obrigada, Deputado Guilherme Campos, por nos ter convidado.


(Segue-se exibição de imagens.)

Basicamente, só para os senhores saberem, o GETAP — Grupo de Estudos Tributários Aplicados é formado por grandes empresas, grandes contribuintes do Brasil. Nós temos mais de 63 associados, e, juntos, representamos mais de 1 trilhão de recolhimento de impostos. O objetivo do GETAP é justamente contribuir com a melhoria da legislação tributária, evitar contenciosos e juntar esforços no sentido de que a gente tenha sempre um sistema tributário eficiente.


Num primeiro momento, eu quero dizer que a gente não representa nenhum setor. Então, os pontos que a gente escolheu aqui não vão se referir a específicos serviços; simplesmente vamos tratar de alguns pontos que são comuns a todos.


Eu não preciso dizer aos senhores que a maioria das empresas que formam o GETAP, 90% delas, por serem grandes contribuintes, são indústrias.


Então, eu montei esta apresentação com o objetivo de mostrar um pouco do efeito que pode ter o projeto de lei com relação aos tomadores de serviços.


Como o meu colega disse anteriormente, o projeto de lei complementar estabelece a responsabilidade do prefeito, da administração, com o crime de administração e a penalização do próprio prefeito que concede incentivo fiscal, mas ele também atribui ao tomador do serviço a responsabilidade tributária pelo recolhimento do imposto. Ou seja, estabelece a lei que, uma vez não aplicada pelo Município a alíquota de 2% e não revogada a legislação, vai caber ao tomador do serviço proceder ao recolhimento para o seu Município, numa sistemática de retenção, e recolher para o Município onde ele está sediado.


Quais são os problemas que a gente vê em relação a essa questão? Como se imagina, as grandes empresas são os grandes tomadores de serviços. Às vezes, há mais de 5 mil, 10 mil, 11 mil prestadores de serviços na sua rede de prestação de serviços. Então, quando se transfere essa responsabilidade ao tomador do serviço, ele vai precisar ter uma estrutura montada para conhecer essa legislação tributária. Quando se fala de Município, são 5.500 Municípios, e há empresas no GETAP que estão em grande parte dos Municípios — há bancos e indústrias, por exemplo, que prestam serviços em todo o Brasil. Há uma rede gigantesca de Municípios e de prestadores de serviços.


O problema que a gente coloca aqui é que nem todos os Municípios têm uma estrutura, um aparato fácil para o tomador de serviços conhecer a sua legislação. Quando a legislação é publicada num site ou alguma coisa assim, é mais fácil para o tomador de serviços saber qual é a tributação que o seu prestador de serviços está aplicando no serviço, mas muitos Municípios não têm sequer estrutura para isso.


Outra questão também importante é a seguinte: ainda que haja uma lei publicada, a gente sabe que em guerra fiscal, a exemplo do que já acontece nos Estados, os acordos, os regimes especiais não estão na própria lei. Então, normalmente, o prestador de serviços, porque vai fazer um investimento no Município, etc., tem um acordo com o Município, aqui ou lá, e você, como tomador do serviço, pode vir a não ter conhecimento desse acordo. E a lei estabelece que, nessa situação, cabe ao tomador do serviço recolher o tributo.


Então, o que a gente está colocando aqui é que a gente tem que pensar nessa situação: como você, tomador de serviço, se não tiver conhecimento e não tiver como tomar conhecimento dessa legislação e desses acordos, vai cumprir essa norma? Gera-se uma insegurança muito grande para grandes contratantes — e a indústria é a maior contratante desses serviços — sobre como cumprir isso. Como eu vou saber? Isso vai, necessariamente, gerar uma insegurança jurídica bastante grande.


Outra questão, também, como efeito disso, é que a tomadora de serviços vai ter que recolher o tributo. Quando você tem uma relação de responsabilidade em que consegue, naquele momento, descontar do preço do serviço o valor a ser recolhido, o.k., você desconta e recolhe. Quando houver uma situação em que não tem conhecimento do incentivo que o Município está praticando, você recolhe depois. O Fisco tem 5 anos para autuar. Você pode levar um auto de infração 5 anos depois da prestação de determinado serviço, e o prestador de serviços pode nem estar mais lhe prestando serviços. Como obter dele a restituição desse valor, já que não houve recolhimento do tributo, e agora é sua responsabilidade? Então, a gente acredita que essa medida pode gerar um contencioso muito grande, ou seja, as empresas vão recorrer, provavelmente, se tiverem uma autuação nesse sentido. A gente precisa estabelecer com cautela essa relação de responsabilidade.


A sugestão que a gente tem aqui é para se pensar, Sr. Deputado, se não é melhor, de fato, atribuir a multa e a responsabilidade pelo recolhimento do ISS ao próprio prestador de serviços. Ele é que deve recolher, um terceiro, a quem se pretende atribuir a responsabilidade de recolher, porque isso vai causar até uma ingerência na relação do prestador de serviço com o tomador de serviço — o tomador de serviço vai ser obrigado a recolher um tributo a que ele não deu causa. A carga tributária não é dele. Ele contrata o serviço, e o ISS é do prestador do serviço.


Então, a ideia aqui é pensar se realmente essa responsabilidade do tomador seria a melhor alternativa para se evitar, para realmente ser efetivo na carga tributária, porque o prestador não vai recolher, se tiver um acordo. Ele vai dizer: “Eu não vou recolher, porque quem vai ser autuado é o meu prestador de serviço. E, se for autuado, depois a gente vê.” Esse é o ponto que a gente está levantando aqui, para a gente pensar nesse sentido.


Quanto à regra de transição, o projeto de lei prevê só 1 ano para adequação e revogação dos incentivos pelos Municípios. É um prazo que faz sentido, 1 ano para todo mundo se adequar.


Entretanto, qual é o efeito que isso causa para o tomador de serviço, de novo, até seguindo aquilo que eu falei? Da mesma maneira que o Município tem que revogar todos os investimentos, como disse o meu colega, 1 ano é pouco para quem foi para o Município, criou investimentos, pautou os seus contratos, contratou os seus serviços com os seus clientes. Às vezes, os contratos são de longo prazo: 5 anos, 10 anos, 20 anos, e ao adequar a carga tributária desses contratos em 1 ano você vai ter um impacto muito grande, podendo gerar inclusive a substituição do prestador.


Esse é um ponto que a gente colocou, porque as grandes empresas, se tiverem que repactuar um preço no serviço, agora, ou contratar num Município que está aqui do lado, para não terem majoração da carga tributária, provavelmente o farão. Então, a dúvida aqui é para se evitar que haja situações em que o próprio prestador vai sofrer, o Município obviamente vai receber menos ISS, e o próprio tomador de serviço, de novo, vai estar obrigado a cumprir toda a legislação de todos os Municípios em 1 ano.


Então, se o Município não revogar em 1 ano a sua legislação, as empresas tomadoras de serviços, em 1 ano, terão que estar prontas para cumprir toda a legislação de todos os Municípios.


Qual é a nossa sugestão? Talvez fatiar: 1 ano, sim, para os prefeitos revogarem as suas leis, nulidades, etc., mas um prazo um pouco mais extenso para o tomador do serviço. Se essa regra for implementada e ele efetivamente for responsável pelo pagamento do ISS, com o a gente disse, que tenha um pouco mais de tempo.


Nós estamos passando por um momento bastante complicado em termos de Brasil, e tudo isso, gente, exige que as empresas criem um departamento especial, conheçam a legislação, implementem sistemas. Isso, realmente, num momento como este, representa custo adicional para elas. Por isso, precisariam de um prazo um pouco mais extenso para se adaptarem e até saberem quais os Municípios que automaticamente se adequaram à legislação, para que montem os departamentos e toda a estrutura de compliance de acordo com a própria legislação nova que vai ser editada.


Do jeito está, com 1 ano para revogar a legislação, em 1 ano as empresas tomadoras de serviços também vão ter que estar prontas para atender o não cumprimento da legislação do Município que não implementar a nova regra. Então, no dia 1 ano mais 1, se aquele prestador de serviços faturar um serviço com uma alíquota de 5%, você já tem que estar pronto para recolher para o outro Município. É um tempo muito curto para que todas as empresas conheçam a legislação, já estejam certas, conversem com os seus prestadores de serviços e saibam o que os prefeitos vão fazer.

Então, fica um pouco complicado para conseguir estrutura nas empresas, adequar sistemas, adequar mão de obra capacitada. Aqui vem um novo conhecimento, então você vai ter de criar dentro da sua própria empresa — por exemplo, uma indústria que fabrica determinado produto — um conhecimento específico com relação a serviços, porque você vai ser responsável pelo tributo. Talvez 1 ano, na fase de transição, seja realmente um prazo um pouquinho curto.


Por isso o nosso pedido para que se estenda esse prazo, a fim de que, pelo menos, a gente possa ter um prazo de transição mais tranquilo, seja para o tomador, seja para o próprio prestador, que tem que repactuar todos os seus contratos e todas as suas relações.


Outro ponto específico que está na legislação é o conflito que existe entre o ISS e o IPI/ICMS na industrialização por encomenda.


Existe um ponto na lista complementar, o 14.05, no qual, neste projeto de lei, foram incluídos alguns serviços específicos, mas que não mudam a sua estrutura. O ponto que a gente está trazendo aqui é que hoje, a legislação, da maneira como está escrita, especificamente no 14.05, dá margem à existência de um conflito de tri

tributação entre o ICMS e o ISS.


Então, o que nós temos aqui? O mesmo fato, no caso, a industrialização por encomenda, que vou explicar o que é: uma indústria terceiriza uma parte do seu processo produtivo. Uma das razões por que isso acontece é o fato de a indústria não querer fazer aquilo internamente — ela não quer ter, por exemplo, um departamento de pintura superespecializado —, pois existem produtos que precisam de toda uma tecnologia que impacta na qualidade do produto final. Então, ela prefere terceirizar o serviço para alguém que o faça. Isso faz parte de um processo produtivo, porque é parte do processo de fabricação de algo que está sendo produzido e depois vai ser revendido.


Hoje, o que acontece? Da maneira como está escrito, o 14.05 dá margem, sim, para os Municípios cobrarem o ISS sobre essa industrialização, porque ele diz: “Você está prestando serviço para ele. O seu processo é produtivo, mas ele está fazendo um serviço em cima do seu produto.” Acontece que esse produto, esse bem meu de terceiro, que eu remeto para um prestador de serviço, já é tributado pelo ICMS e pelo IPI. Mas ele vai ser novamente tributado pelo ISS, com a norma do jeito que está escrita hoje.


Então, qual é ponto aqui? A própria legislação, no item que trata de serviços, por exemplo, no 13.05, esclarece que quando o serviço é prestado para um consumidor final, ele é serviço puro, mas quando ele é prestado para uma indústria e vai ser reincorporado a um processo produtivo, para revenda, depois, ou industrialização, já é tributado pelo ICMS e IPI. Se você o tributar também pelo ISS, haverá uma tri-tributação, vamos dizer assim, sobre um fato que é praticamente tributável pelo IPI e pelo ICMS. É a mesma coisa quando, num processo produtivo, você faz um serviço de pintura dentro de casa, na sua empresa, e ele faz parte do seu processo produtivo, ou você o terceiriza. É o mesmo fato, só que você está o fazendo com um terceiro.


Essa é uma coisa muito complexa em termos de interpretação, porque você diz: “Não, mas espera aí, para o prestador de serviço é serviço, então, deveria incidir imposto sobre serviço”. Qual é o pleito que temos apresentado aqui? A legislação tem que dirimir esse tipo de conflito, justamente para não gerar casos em que você, sim, tem os Municípios cobrando ISS e, ao mesmo tempo, as indústrias, que são as grandes contratantes, pagando ICMS e IPI. Na própria legislação, a gente tem uma divisão que diz claramente, no 13.05, por exemplo, que quando o serviço é para consumidor final, incide ISS, mas quando, na operação da cadeia, ele é destinado à industrialização ou à revenda, não há que se tributar pelo ISS. Ela especificamente excepciona.


Essa é a nossa contribuição aqui. Seria muito relevante que este projeto pudesse pôr fim a essa incerteza, que gera inúmeras discussões judiciais, uma quantidade de contenciosos gigantesca entre as indústrias e os Municípios, que livremente interpretam que há prestação de serviço, e as empresas dizem que é industrialização, e a industrialização é sujeita ao ICMS e ao IPI, e não, também, ao ISS. Com esse entendimento, os Municípios oneram indevidamente a indústria. Este é o ponto aqui.


Por fim, outra questão que nós discutimos bastante é a exportação de serviços, sobre a qual há, ainda, uma tributação muito complexa. Na ânsia de a gente tributar e de os Municípios terem arrecadação, criou-se um conflito muito grande sobre qual seria a tributação sobre as exportações.


Via de regra, as exportações não são tributadas. A gente sempre tem esse jargão; todo mundo sabe: nem na esfera federal, nem na estadual, nem na municipal as exportações seriam tributadas.


O que está acontecendo aqui? A legislação, do jeito que está escrita, esclarece, no inciso I, que não há incidência do ISS nas exportações de serviços. Porém, ela tem um parágrafo único que diz que sobre o serviço cujo resultado final se verifique no Brasil, ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior — ou seja, haja ingresso de divisas, o dinheiro venha de fora —, vai incidir ISS.


Qual é a interpretação que a gente tem em relação especificamente a esse parágrafo único? Esse parágrafo único faz uma exceção à norma. A norma geral é: as exportações não deveriam ser tributadas. Ele criou uma exceção para evitar planejamento fiscal; evitar que as empresas prestem o serviço aqui, e, ainda que o destinatário esteja aqui, as empresas digam para sua mãe lá fora, sua coligada, sua controlada: “Paga aí para mim” — porque é bom para eles também —, “porque assim a gente tira o ISS”.


Então, qual é o ponto aqui? Esse parágrafo único serve, em nossa opinião, para coibir planejamento tributário, para coibir operações fraudulentas que grandes empresas e grupos econômicos podem fazer, porque têm uma filha lá fora e a mãe aqui, e tanto faz quem paga. Do jeito que o parágrafo único está escrito, ele realmente comporta essa interpretação. Isso está sendo discutido de novo no Poder Judiciário, nos conselhos municipais de tributação.


O que a gente coloca aqui? O resultado que a lei prevê, neste caso, não é o resultado do local da prestação do serviço. O serviço sempre vai ser prestado no Brasil para um destinatário de fora do país — a não ser que você pegue a sua malinha e vá prestar o serviço lá fora, mas aqui não é o caso. O serviço é prestado no Brasil, por uma empresa no Brasil, a um destinatário lá de fora. Uma vez comprovado que o resultado daquele serviço é para fora do País, ele não deveria ser tributado.


O que está acontecendo hoje? Os Municípios tributam de qualquer maneira. Dizem: “Não; prestou o serviço aqui, o ISS é devido aqui”. Prestou aqui, o resultado se verifica aqui. A redação gera essa possibilidade.


O que significa “o resultado do serviço se verifique no Brasil”? Pode ser, de certa forma, qualquer coisa. O que a gente está discutindo muito no Judiciário e nos conselhos é que o resultado do serviço é o destinatário-beneficiário do serviço. Toda vez que você tiver uma prestação de serviço aqui, o destinatário do serviço estiver aqui, mas o dinheiro vier de fora, não tenha dúvida de que o ISS é devido ao Município, porque, nessa operação, se não é o contratante que está pagando o serviço lá de fora, ele não é o beneficiário do serviço. Mas toda vez em que o serviço, de fato, vai para fora do País, que o beneficiário do serviço está lá fora, deve ser reconhecida a exportação, que é o que prevê a legislação.


Hoje, a gente tem um conflito muito grande em relação a isso por conta da forma como isso está sendo interpretado pelos Municípios. Qual seria a sugestão? Ajustar o texto, para deixar claro que toda vez em que o resultado do serviço corresponder a um beneficiário que estiver fora do País, você vai ter exportação do serviço. Com isso, você resolveria essa questão das exportações, pois, do jeito que está, praticamente não existe mais a não incidência nas exportações: se todo serviço prestado no Brasil tem que ser tributado pelo ISS, nunca vai ter exportação, a não que a pessoa pegue a malinha e vá prestar o serviço lá fora — e, nesse caso, nem sequer incidência do ISS, teremos. Só vai haver Imposto de Renda.


Aqui, a nossa ideia é levantar esse ponto no sentido de a gente, se possível, resolver isso nesta legislação, esclarecendo que o resultado, na lei, deve ser interpretado como o beneficiário do serviço, e não o local da prestação, porque eles não se confundem. O local vai ser sempre o Brasil, de onde o serviço vai ser exportado. O.k.?


Isso também atrapalha bastante a competitividade — vou comentar aqui com os senhores —, pois, com essa cobrança que, às vezes, a gente tem na exportação dos serviços, muitas empresas deixam de contratar os serviços no Brasil. Com isso, a gente perde competitividade.


Por último, falarei sobre contratos de rateio de custos e despesas.


Eu trouxe este ponto porque, de novo, ele é muito relevante, especialmente neste momento importante para o Brasil, em que você tem uma massiva contratação de mão de obra.


Qual é o ponto aqui? As empresas se adaptam o mais rapidamente possível e estão sempre procurando buscar melhorias da sua função, das suas atribuições, para atender a competitividade, seja nacional, seja internacional.


O que tem acontecido nos grandes grupos econômicos? Existem os serviços compartilhados. O que são os serviços compartilhados? Existem corporações que têm várias empresas, seja no Brasil, seja lá fora; fazem parte de grandes grupos; ou têm várias empresas no Brasil — há corporações que tem 40, 50 pessoas jurídicas. E o que elas fazem? Para otimizar os seus serviços e a prestação de toda a função administrativa, elas criam esses centros de serviços compartilhados. E o que seria isso? Você pega as atividades que são comuns a todas e centraliza num único local, para que você tenha maior eficiência. Então, em vez de você ter um departamento jurídico, um departamento de RH, uma contabilidade, um departamento de TI em cada uma das 40 multinacionais que você tem no Brasil, o que você faz? Junta todo o mundo num único departamento. Você gera empregos, qualifica e faz com que esse grupo pratique atividades para todas as empresas do mesmo grupo econômico.


Veja: a ideia aqui não é a de que você monte um grupo de contabilidade e preste serviço para todo o mundo. Aí, obviamente, você tem a incidência do ISS, como é para todo grupo econômico, para toda empresa de contabilidade, de prestação de serviços, para advogados. A ideia é a de que os serviços que são compartilhados pelo mesmo grupo econômico não sejam tributados pelo ISS, porque uma empresa do mesmo grupo, de verdade, não presta serviço para outra. Essas atividades não são do negócio em si, são atividades administrativas e são comuns a todas.


Então, a gente entende, aqui, que nesses específicos contratos você não tem uma efetiva prestação de serviços, apesar de serem serviços, porque você não cobra, você simplesmente pega o custo da mão de obra e rateia entre as empresas. Não pode colocar margem de lucros. Se você faz isso com margem de lucros — aí eu concordo —, você tem, sim, uma empresa, ainda que seja do mesmo grupo, fazendo isso com intuito econômico, mas, quando você tem o rateamento de despesas e de custos para esse grupo econômico, só para esse grupo econômico e não para terceiros, a gente entende que não existe uma atividade mesmo de prestação de serviços, com interesse comercial de ser uma prestadora de serviço. Então, aqui não deveria incidir o ISS.


Ampliando um pouco, a gente está perdendo grandes oportunidades de trazer para o Brasil serviços compartilhados do mundo. Hoje, existem serviços compartilhados na China, na Índia, na Ásia. Não é verdade? Lá você tem uma segurança jurídica no sentido de que você não tem essa tributação sobre os serviços compartilhados. E é um grande contratante de mão de obra. 

Então, se a gente pudesse garantir que, para esse tipo de serviço, não haveria incidência de ISS, seja nacionalmente, seja internacionalmente — como eu mencionei anteriormente, ou seja, a exportação de serviço —, isso seria uma vantagem competitiva bastante interessante para o Brasil, para trazer essa mão de obra. Há 400, 300 pessoas contratadas, na Índia, para fazer serviços de TI. Hoje, quando você liga para o 0800 de grandes empresas, a pessoa que atende, para colocar o seu computador funcionando, por exemplo, fala português, e está na Índia, ou está em Portugal, ou está na Ilha dos Açores. São grandes contratantes. Então, a gente deveria pensar se efetivamente poderia resolver esse conflito de competência aqui.


Outros pontos relevantes — também não vou mencionar porque eu já falei bastante. Provavelmente — não é, Deputado? —, a gente vai ter outra rodada de discussão.

Aqui temos a questão do ISS sobre a qual há vários projetos apensados ao projeto de lei, que é a do ISS desmembrado para áreas de instituições financeiras e cartões de créditos, ou seja, sobre o recolhimento do ISS no local em que se utiliza o cartão de crédito. Eu não sei se a gente vai ter uma audiência específica para discutir isso, então vou mencionar basicamente o que é relevante aqui, para que a gente preste atenção a este ponto, veja como isso vai ser feito. Se for transferido o recolhimento do ISS para o local da prestação de serviço, para o momento em que você está usando o cartão lá na maquineta de um posto de serviço, de uma lojinha, de um ponto, vai ficar um pouco complicado para eles se estruturarem e recolherem o ISS.


Por que a importância de colocar o ponto aqui? É o efeito negativo que isso pode causar no mercado — a gente tem discutido com a FEBRABAN, com as administradoras de cartões de crédito. Você pode ter a volta ao uso do cheque e do dinheiro, porque, num primeiro momento, as instituições financeiras, as empresas de cartões de crédito não vão conseguir e não vão querer desmembrar o ISS em todas as operações, ainda que de certa forma elas já façam isso para pagar a taxa de desconto no estabelecimento. Mas daí a montar o recolhimento? A gente tem um pouco de medo, vamos dizer assim, de que elas não implementem isso e que haja um retrocesso, com o aumento do número de cheques sem fundo etc., prejudicando o próprio comércio.


Eram esses os pontos que a gente queria colocar. Obrigada de novo pela oportunidade. A gente vai encaminhar isso com mais detalhes e ficar à disposição.


Muito obrigada.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Sra. Zabetta.


Com a palavra a Sra. Daisy Kosmalski. 


A SRA. DAISY KOSMALSKI - Obrigada pelo convite. A Associação agradece muito por poder colaborar. E, em nome da Associação, a gente agradece ao Deputado.


A gente vai falar da Associação de Mídia Out Of Home, que é a mídia exterior. Num primeiro momento, a gente vai contextualizar a importância da sociedade para o Brasil e para os Municípios e, depois, vai especificamente ao item 17.25 do projeto, para dar a nossa posição.

(Segue-se exibição de imagens.)


A ABMOOH foi fundada em 2008 — tem 6 anos — e conta com vinte associadas. Dentre as associadas, temos empresas de grandes grupos — Grupo Bandeirantes, Grupo Abril, Diários Associados e Terra.

A Associação tem operações no Brasil inteiro e atinge 80% dos Municípios. Se a gente fala num contingente de 5.500 Municípios, a gente está falando de algo em torno de 4.200 Municípios em que a Associação tem o seu ponto, a sua empresa. 


Em 2013, o faturamento da mídia out of home (mídia exterior) foi de 1,1 bilhão de reais e vem crescendo exponencialmente, sendo um dos meios que mais cresce no Brasil.


Nesses quase 4.500 Municípios, sejam pequenos, sejam médios, sejam grandes, a gente tem 100 mil monitores espalhados. Para movimentar essa rede, a gente emprega aproximadamente 50 mil pessoas, direta ou indiretamente, em toda a cadeia de negócio. 


O serviço prestado pelas associadas é a divulgação da publicidade por diversos meios. E essa veiculação de mídia exterior é a atividade de divulgar conteúdo publicitário por formas alternativas ou fora dos meios tradicionais, como televisão e rádio. Ela pode ser estática ou digital — os monitores. Como exemplo a gente pode citar televisões, monitores em vários ambientes, outdoors, adesivos, painéis eletrônicos, placas em estradas, placas de rua, painéis internos, abrigo de ônibus, relógio em ruas, dentre vários outros. São pontos de exibição que estão espalhados pelos mais variados locais, com grande variedade de formatos.


Uma das principais características desse meio de comunicação é a de ser basicamente uma mídia local ou regional. São empresas de pequeno e médio portes, sustentadas pelo comércio local.


Em cada Município onde existe a operação das nossas associadas — lembrando que são quase 4.500 Municípios —, as empresas investem, movimentam o consumo, geram empregos, e impostos são pagos em toda a cadeia. 


Nesse cenário, a mídia out of home — mídia externa ou mídia exterior — tem um papel relevante no desenvolvimento dos Municípios, estando espalhada por todos eles. Dificilmente um Município não tem pelo menos algumas empresas exibindo conteúdo ou publicidade local. Essa relação direta com a municipalidade pode ser comprovada pelos locais de veiculação existentes: metrô, ruas, aeroportos, rodoviárias, bancas de jornal, cinemas, elevadores, shoppings centers, academias, bares, restaurantes, dentre outros.


O ISS — Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza é de competência dos Municípios e do Distrito Federal e incide sobre a prestação de serviços (obrigação de fazer), desde que não compreendidos no âmbito do ICMS. Para a incidência do ISS, é necessário, portanto, estar caracterizada essa obrigação de fazer, conforme jurisprudência pacífica dos nossos Tribunais Superiores. O que falta é a previsão legal. E o PLP nº 366, de 2013, vem consertar isso, definir a questão.


A gente trouxe uma definição de obrigação de fazer, da Profa. Maria Helena Diniz: “aquela que vincula o devedor à prestação de um serviço como ato positivo, material ou imaterial, seu ou de terceiro, em benefício de um credor ou terceira pessoa”. 

A atividade de mídia exterior tem natureza jurídica de prestação de serviço, aguardando somente a sua reinclusão na Lei Complementar nº 116, de 2003, o que se pretende agora com a aprovação do PLP nº 366.


A Lei Complementar nº 116 traz um rol de serviços, define a lista taxativa dos serviços passíveis de tributação pelo ISS. Não cabe interpretação: ou está lá, ou não está lá. Então, o que a gente pleiteia é que esteja lá, porque esteve e foi retirado. E a gente quer que volte, pela prestação de serviço que está implícita no que a gente faz, no segmento.


Então, o PLP 366 pretende incluir o item 17.25 — está ali na tela o texto — na lista de serviços da Lei Complementar 116 sobre os quais incide o ISS. É a inserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e publicidade, em qualquer meio, exceto nos que têm imunidade constitucional.


Na mídia externa há, portanto, a divulgação de publicidade por diversos meios. Dessa forma, pela sua natureza jurídica, há prestação de serviço através de uma obrigação de fazer, altamente sujeita ao ISS.


Assim, a Associação que representa o segmento de mídia exterior, apoia o texto aprovado no Senado como ele está, sem qualquer alteração, e vem pleitear a sua análise com a maior brevidade possível — se possível ainda neste ano —, para que o segmento volte a pagar o ISS. É o que a gente entende.


Obrigada mais uma vez.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Sra. Daisy.


Com a palavra a Sra. Sonia Regina.


A SRA. SONIA REGINA PIASSA - Bom dia a todos.

Obrigada, Deputado.

A gente está aqui com uma questão, que é a do ISS, como todo mundo. 


(Segue-se exibição de imagens.)


Quem somos? A APRO tem 111 associadas em 18 Municípios brasileiros, entre elas as trinta maiores produtoras do Brasil. São produtoras que fazem publicidade, longas-metragens, documentários. Enfim, fazemos produção de audiovisual.

Eu trouxe um filme, que vou pedir para passar, porque é bonitinho. A gente faz um esforço quase sobrenatural para conseguir trazer filmes de fora — a nossa situação é de internacionalização de filmes. Há um bolo de filmes internacionais, inclusive do Brasil. Vamos supor que todos os países do mundo queiram fazer um filme. Então, eles têm uma caixa. Nessa caixa todo mundo joga filmes, até o Brasil joga um filme internacional lá. Por exemplo, nós temos que ir não sei aonde filmar o Neymar, que não pode sair do Barcelona — não sei nem se é Barcelona ou Real Madrid; eu me confundo —, que não tem agenda, enfim. Então, vamos lá e filmamos. Isso é internacionalização de filme, é uma obra brasileira filmada no exterior. A gente tem que fazer e vai. Imaginem se todos os países do mundo jogassem filmes nessa caixa. Nós temos uma caixa de 11 bilhões de dólares, e se fala em 1 trilhão de dólares. A nossa indústria é uma mosquinha, uma formiguinha no meio de tanto dinheiro. Zabetta falou de 1 trilhão de contribuição. A gente é bem menor. Então, é um esforço que a gente vem fazendo. 

Eu peço que exiba o filme. Há uma legenda em inglês, porque é para gringo mesmo.


(Exibição de vídeo.)

A SRA. SONIA REGINA PIASSA - O projeto Filme Brasil é um projeto de internacionalização de filmes. A gente mostra isso no nosso site e em todas as feiras e eventos que a gente faz fora. Ele é bem recente. E já tiramos a Copa. Nós falávamos da Copa, mas já tiramos essa parte. Já passou. E é uma guerra nossa trazer um pouco desses 11 bilhões para cá. A África do Sul abocanha 6 bilhões em filmes internacionais por ano. O país tem lá suas vantagens, mas nós temos feito esse sacrifício. 


Há aquele parágrafo que fala dos 5% da exportação. Sou contratada pela Coca-Cola, fazemos o filme aqui, com elenco brasileiro, tudo do Brasil, mas a Coca-Cola passa o filme no mundo. Então, o serviço é prestado aqui, integralmente, e o filme vai para o mundo, certo? Quando ele vem para o Brasil, da nossa parte, evidentemente, ninguém está contra pagar o justo, o merecido, mas nós vamos discutir também esse justo e esse merecido, segundo a minha opinião e a de todo o meu setor. 


Nós temos o Custo Brasil. A publicidade é altamente competitiva. Há 5 mil produtoras no Brasil e mais de 50 mil no mundo. A publicidade, como gera trabalho diariamente, é muito competitiva. Toda vez que a publicidade quer fazer uma análise de como anda o setor, nós não temos como falar dos manufaturados enormes que a gente não conhece, nós falamos do Big Mac e da Coca-Cola, produtos que estão em todos os países. O Big Mac brasileiro é o quinto mais caro do mundo. Ele é 22,1% mais caro que o dos Estados Unidos. Ele perde para um país da América do Sul, a Venezuela, perde para a Suíça, perde para a Noruega e acho que perde para a Finlândia, algo por aí. 


Nós, hoje, na publicidade, no audiovisual, somos mais caros que a Alemanha. Temos a maior diversidade étnica do mundo, compomos castings maravilhosos e temos um país caro. É caro para todos, mas para nós em especial, porque é uma briga. Contra os manufaturados a gente não consegue brigar. A mão de obra, o serviço especializado é a menina dos olhos do Brasil. E a gente tem que ter esse olhar voltado um pouco para a prestação de serviços, principalmente técnico e especializado.


Além de tudo, agora a Presidente da Argentina sancionou lá uma lei segundo a qual, para passarem na televisão argentina, os filmes têm que ser feitos em território argentino ou com 60% de pessoal argentino, ao passo que no Brasil nós temos a possibilidade de qualquer filme entrar no País, com uma Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional — CONDECINE aumentada, evidentemente, já que é um filme feito fora. Mas os filmes podem entrar. Nós não podemos mais entrar com filme brasileiro na Argentina — isso vale a partir de setembro deste ano —, se ele não tiver 60% da equipe de lá. Então, é uma complicação a mais. Antes, na Venezuela, havia esse mesmo problema, mas venezuelano não sabe fazer filme. Então, não importava. Desculpem-me os venezuelanos, se houver algum aqui, mas venezuelano não sabe fazer filme mesmo. 


Já os argentinos têm dois Oscars, e nós não temos nenhum. Então, eles sabem fazer filme. Eles são altamente competitivos com relação ao Brasil. E com a Lei de Meios Audiovisuais apoiando isso, nós temos mais uma competição muito acirrada. E a lei facilita absolutamente tudo. Os impostos para o audiovisual na Argentina são bastante importantes para eles.


 Aqui eu tenho um orçamento. Se eu tiver um faturamento de 15 mil reais para um filme, eu pago 12 mil reais só para a equipe técnica. Eu resumi aqui, depois vou mostrar os outros. O nosso ISS sempre foi pago à alíquota de 5% sobre o valor dos 15 mil reais, sendo que todos os outros serviços já são taxados. Inclusive, na próxima página, eu tenho o código de cada um. Então, nós estamos pagando hoje 600 mais 600... Eu não estou pagando sobre o valor agregado. Eu não tenho a mesma isonomia das agências de publicidade, que fazem o mesmo trabalho. Se eles têm 2 milhões reais de orçamento — e eu vou passar isso também no próximo eslaide —, eles pagam 1 milhão e 600 mil reais para o veículo e sobram 400 mil reais. Aí, desses 400 mil reais, tiram toda a parte administrativa e pagam o ISS sobre o valor da sobra. É justo, justíssimo. Elas repassaram o dinheiro.


Deu para entender isso direitinho? Sobra ali uma margem bruta. Se eu pagar, vão sobrar 150 reais. Os pedintes da Praça da Sé estão ganhando mais que isso por dia.


Bom, eu vou falar sobre esses orçamentos. Este é um orçamento detalhado. Todos os que estão em amarelo... Há ali uma câmera, o código, e recolhemos com aquele código. 


Nós fizemos um trabalho bastante grande, intensivo, olhando item por item de orçamento detalhado, e marcamos todos os códigos direitinho, para que vocês pudessem vê-los. Os que não existiam, pela nova legislação, vão passar a existir, como os aluguéis, com raríssimas exceções, coisas que a gente quase não usa, como maquete, material de efeito. Muito pouca coisa não sofrerá incidência de ISS. 


Para todos os itens de um orçamento, cada prestador de serviço paga o seu. Estão aí para quem quiser ver.


Equipamentos de filmagem alugados, hoje, não sofrem incidência de 5% de ISS. Pela nova legislação, o aluguel de equipamento vai sofrer essa incidência. Então, são mais todos estes itens que entram no nosso computo geral.


Isto aqui é um orçamento detalhado. Todo ele tem taxa. Então, o que nós pedimos? Vamos trabalhar com uma hipótese. Eu tenho aqui um filme, o mesmo da agência de publicidade. Vamos falar do mesmo valor. Se tivermos um ISS de 5% para produtoras de filmes em cima de 2 milhões de reais, com a nova lei, serão 100 mil de reais. Para a agência publicitária, como ela repassa 1 milhão e 600 mil reais, o ISS será de 20 mil reais. A minha margem bruta de faturamento, de lucratividade, hoje, neste orçamento, é de 80 mil reais; com a nova lei, seria de 20 mil reais negativos. Com esses 400 mil reais que sobraram aqui — e temos produtoras que fazem um filme a cada 2 meses —, é preciso pagar aluguel, pagar funcionários — uma produtora pode ter 30 funcionários —, logo, o que sobra desses 400 mil reais, na realidade, considerando-se uma margem de lucro normal, são esses 80 mil reais. Se ainda tirarmos 100 mil reais de ISS, sobrarão 20 mil reais negativos, e a margem cai para 1% negativo.


Todos estes tributos aqui, federais — PIS-COFINS, Imposto de Renda e as contribuições sociais — deixarão de existir para a Federação, porque, ao pagarmos 100 mil reais, ficará tudo para o Município. Todos os meus filmes terão prejuízo, e vamos ficar sem recolhimento de imposto em todo o resto do segmento.


O Município de São Paulo tem vivido, desde 2003, sem o nosso ISS, porque lá atrás houve o entendimento de que a produção de filme não era sujeita a ISS. A Prefeita era a Marta, e ela retirou esse código da lei. Então, nós não sofremos essa incidência neste momento. Com a nova legislação, volta o código 13.03, e passamos a ter novamente a incidência sobre a produção audiovisual. Então, se passamos a ter essa incidência, nós vamos pedir, implorar — ou sei lá o quê — que seja pelo valor agregado. E posso até pedir de joelhos, porque sou meio performática mesmo.


A gente quer pagar pelo valor agregado, não importa. Se for pelo valor agregado, a gente ainda tem uma possibilidade. Não é preciso tirar tudo. Se a gente sofrer a incidência sobre os 80 mil reais — ainda usando aquele exemplo —, que é a minha margem, eu vou pagar um ISS de 20 mil reais. Está justo! E estou considerando a alíquota de 5%. Não estamos nem falando de alíquota de 2%, porque ela sempre foi de 5% para a nossa atividade. Então, está o.k.


As agências de publicidade estão neste caráter. Elas pagam 5% sobre o valor que sobra, os 400 mil reais. Elas têm uma margem de 60 mil reais. Então, elas são cinco vezes maiores do que nós em todos os sentidos. Nós estamos para tirar o lencinho e chorar, porque, se passar a incidência do ISS sobre o valor bruto do nosso faturamento, será um passo para a extinção do audiovisual brasileiro. Se eu ainda pudesse pedir pelos aluguéis dos equipamentos, eu o faria, porque isso também vai gerar deterioração do nosso parque de equipamentos.


Temos uma indústria de ponta e que tem que estar na vanguarda, porque a câmera tem que funcionar, o microfone tem que funcionar. Esses equipamentos de vanguarda têm que ter incentivo, como ocorre em qualquer lugar do mundo.


É só isso. 


Muito obrigada. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Sonia.


Passo a palavra imediatamente ao Sr. Paulo Gomes de Oliveira Filho.


O SR. PAULO GOMES DE OLIVEIRA FILHO - Exmo. Sr. Deputado Guilherme Campos, a APROSOM agradece o convite e a oportunidade de nos manifestarmos sobre a atividade e a incidência de ISS sobre a produção e a concessão de fonogramas publicitários.


(Segue-se exibição de imagens.)


A APROSOM — Associação Brasileira das Produtoras de Fonogramas Publicitários já existe há longos anos e congrega mais de 60 das mais importantes produtoras de som do País. Mas não é só isso. A APROSOM faz parte da indústria da propaganda.


Todos nós sabemos que a propaganda é fundamental, principalmente para a liberdade de expressão. Todos nós sabemos que, quando ligamos a televisão — com exceção da televisão paga —, ou o rádio, ou abrimos o jornal, não é o valor pago pelo veículo que paga o conteúdo. O que possibilita, o que dá azo à liberdade de expressão, tanto a comercial quanto a real, pelos meios de comunicação, é exatamente a publicidade. Graças à publicidade, todos nós podemos acionar uma televisão não paga e verificar todos os programas que ela apresenta. E ela tem, através do meio de comunicação, a liberdade de se expressar sem estar vinculada a nenhum grupo comercial ou sem estar vinculada mesmo à administração pública. Portanto, a publicidade, no Brasil, é de fundamental importância para a liberdade de expressão. 


As produtoras fonográficas publicitárias fazem parte dessa indústria, que representa no Brasil, hoje, 1% do PIB, o que não é de se jogar fora. Ela tem uma função muito importante, a de produzir fonogramas publicitários em todos os setores, para todo e qualquer material publicitário. Se vocês verificarem qualquer filme publicitário que apareça ou spot de rádio, é a produção publicitária fonográfica que está por trás disso.


Como a Sonia chorou bastante aqui, vou chorar também um pouquinho em relação aos fonogramas, pois nós fazemos parte dos fornecedores de serviços especiais. A agência de propaganda é como o pivô do basquete. É ela que cria o roteiro, cria o layout, enfim, cria a propaganda que vai ser produzida tecnicamente pelos fornecedores de serviços especiais, ou seja, a produtora cinematográfica, a produtora de som, o fotógrafo, o elenco que vai participar. E hoje nós temos uma outra infinidade de novos de meio de comunicação que, através da propaganda, se deflagram de forma mais ampla.


No caso da propaganda, hoje, no Brasil, ela realmente sofre com um problema muito sério até de concorrência. A Sonia falou aqui dos nossos hermanos, mas a chamada Ley de Medios que foi aprovada na Argentina, não só para pegar o Clarín, como bode expiatório, impede a possibilidade de a propaganda estrangeira ser veiculada naquele país.


Como a Sonia falou, para o Brasil, pode vir todo e qualquer filme publicitário estrangeiro. Ele pode ser veiculado no País. Ele paga uma CONDECINE um pouquinho mais cara do que a produção brasileira, mas não está impedido de ser veiculado no Brasil. No caso dos argentinos, por exemplo, que são extremamente capacitados e com nível de qualidade muito grande em relação à produção cinematográfica publicitária, assim como em relação à cinematográfica de longa-metragem, hoje eles estão invadindo o Brasil, com profissionais, inclusive, montando empresas argentino-brasileiras para produção brasileira, porque aqui se produz muitíssimo mais que lá. Só que nós temos um grande problema, o chamado Custo Brasil. 

Como a Sonia bem ressaltou, o nosso custo de produção aqui é extremamente maior do que o de qualquer outro país do mundo, inclusive a Argentina. E aí nós temos uma série de problemas, como o custo da própria produção, o custo de importação de equipamentos destinados à produção cinematográfica e sonora, e isso onera, sobremaneira, as produtoras brasileiras, sejam de audiovisuais, sejam fonográficas. 


E nós temos, na atividade das produtoras fonográficas publicitárias, duas formas de atuação bem distintas. A primeira, muito mais técnica, é a gravação, a mixagem, a masterização e a extração de cópias de fonogramas. Essas hoje são atividades técnicas. Há uma prestação de serviços pelos profissionais das produtoras aos seus clientes, que já levam materiais prontos. E nós temos a segunda atividade essencial, esta, sim, de fundamental importância, que é não só a produção, como também a própria criação e cessão de fonogramas e outros produtos sonoros destinados ao mercado publicitário. Eles seriam, por exemplo, os jingles, os spots, as vinhetas, as trilhas sonoras, etc. Esses trabalhos sonoros são criados pelas produtoras de som. Eles são desenvolvidos por elas. E nós somos um dos maiores premiados do mundo nesse setor.

Hoje, em Cannes, por exemplo, nós somos vencedores não só com os filmes, com as produtoras de imagem, mas também com as produtoras de som, e já estamos exportando trilhas sonoras. Apesar de a locução ser sempre em português, na verdade, a criação de músicas, de jingles, é internacional. E essa segunda parte é técnica também, quanto à produção, mas é essencialmente intelectual, quanto à criação e à execução do fonograma publicitário.


Nós vemos, portanto, como consequência disso, duas formas de receita nas produtoras de som. A primeira é decorrente dessa atividade de que nós já falamos: gravação, mixagem, masterização, mas não de produto que ela criou, e, sim, de produtos que recebeu de seus clientes finais. Ela já recebe um produto final, de propriedade do cliente, do qual vai executar a gravação, a mixagem e a própria masterização, mas como atividade técnica. E, quanto a isso, evidentemente, há uma prestação de serviço técnico, sobre o qual ela recolhe o ISS.


Também, como segundo elemento fundamental, a atividade material e imaterial realizada de confecção, aperfeiçoamento ou acabamento da obra intelectual, nesse primeiro caso, pertence ao tomador do serviço. Portanto, não é uma criação da produtora fonográfica. A produtora recebe o material já pronto, sobre o qual ela vai executar os serviços técnicos de mixagem, de masterização, e daí para frente. 


E aí nós temos, como exemplos, primeiro, os serviços de gravação de áudio em que o fonograma pertence ao contratante e não à produtora; segundo, o recebimento do fonograma, de propriedade do cliente, para realização dos serviços de masterização, mixagem e feitura de cópias. Portanto, nós vemos que a remuneração primeira é técnica; a segunda é decorrente da cessão de direitos autorais e conexos. 


Nós temos no Brasil uma lei já bastante antiga, a Lei nº 6.533, que regula a atividade dos artistas e dos técnicos de espetáculos que estão nas produtoras de imagens e nas produtoras de som. E o art. 13 dessa lei, uma lei bastante antiga, impede, veda que esses profissionais, inclusive o artista, ceda os seus direitos autorais e conexos de forma definitiva. É uma lei de proteção ao chamado hipossuficiente. É uma lei de princípio de ordem pública que impede que o hipossuficiente acabe sendo lesado no seu direito de imagem, no seu direito autoral e no seu direito conexo. E aqui está abrangendo também as atividades dos profissionais que estão dentro das produtoras de som, assim como produtoras de imagem.


Por isso é que, quando da atividade que a produtora realiza de criação, de produção e concessão externa, ela não cede definitivamente os direitos, mas concede por um prazo determinado. Daí por que o que a produtora cede, nesse segundo aspecto, é a sua criação intelectual, é a sua obra intelectual. Portanto, não há uma prestação de serviços efetiva, mas uma concessão de direitos autorais.


A Constituição Federal estabelece, evidentemente, que compete aos Municípios instituírem o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza. Na verdade, não é sobre serviços e sim sobre a prestação dos serviços. E aí nós temos na lei complementar já ressaltado esse aspecto no art. 1º, em que se fala que o fato gerador é a prestação de serviços.


A incidência do Imposto sobre Serviços na prestação de som realizada pelas produtoras se refere e deve se referir, obviamente, à prestação dos serviços técnicos — serviço de mixagem, masterização, etc. — sobre a obra já apresentada pelo seu cliente. Hoje, isso está sendo cobrado pelo valor global: a prestação de serviços tanto pelo aspecto técnico quanto pela cessão dos direitos autorais e conexos das produtoras.


Entretanto nós temos já decisões praticamente pacíficas, tanto do Supremo Tribunal Federal quanto do STJ, em que há o reconhecimento de que, apesar de estar prevista na própria lei do ISS, a incidência do tributo sobre a concessão, sobre o licenciamento, sobre a locação de direitos autorais, porque está lá, esse princípio, essa disposição é inconstitucional, porque não se trata efetivamente de uma prestação de serviços, mas de uma concessão de direitos autorais e conexos.


Daí por que nós estamos insistindo aqui, já pulando um pouquinho mais para frente, que haja dentro da sugestão na redação dos itens 13.02 e 13.06, no texto, a inserção dessa parte final: fonografia ou gravação de som. Quer dizer, incide inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congêneres, exceto se praticados para a produção e cessão temporária de arquivo de áudio e vídeo, que caracteriza, portanto, a cessão parcial ou por tempo determinado dos direitos autorais e conexos. Com base no quê? Nas decisões já existentes e praticamente pacíficas tanto do Supremo Tribunal Federal quanto do STJ.


A mesma coisa, portanto, se aplica ao item 3.06, em que todo esse trabalho de produção, gravação, edição, legendagem etc. incide o ISS, menos na mesma situação referida no item 3.02 da presente lista, que é a cessão dos direitos autorais.


Portanto nossa pretensão é que a cessão dos direitos autorais, seja ela definitiva ou não, não seja caracterizada como prestação de serviços, sobre a qual incide o ISS. Esse trabalho, essa concessão de direitos, portanto, não seria tributável pelo ISS.


É isso, Deputado.

Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Sr. Paulo.


Passo a palavra, então, ao último apresentador desta manhã, o Sr. Levi Ceregato.


O SR. LEVI CEREGATO - Exmo. Sr. Deputado Guilherme Campos, obrigado pela oportunidade concedida à indústria gráfica brasileira.

Eu, na condição de Presidente recém-empossado, venho a esta Casa para fazer alguns esclarecimentos.


A Associação Brasileira da Indústria Gráfica — ABIGRAF, fundada em 1965, conta hoje com 22 ABIGRAFs regionais instaladas no País. Essa entidade representa os empresários do setor gráfico perante a sociedade e o poder público com o objetivo de fortalecer a indústria gráfica nacional.


Apenas alguns números a título de conhecimento. Nós exportamos, em 2013, 280 milhões de dólares, 6% a menos do que em 2012; importamos 548 milhões, em 2013, 2% a menos do que em 2012; o nosso saldo comercial é deficitário em 270 milhões, 13% a menos em relação ao ano anterior, mas demonstra-se aqui, pelos números, o otimismo do nosso segmento e o quanto nós acreditamos no País. Investimos 1 bilhão e 100 milhões de dólares em 2013, um pouquinho menos do que no ano anterior. Então, o setor gráfico, os empresários, os industriais continuam investindo, atualizando o seu parque gráfico, para melhor atender o mercado brasileiro.

Atualmente são aproximadamente 220 mil empregos, tivemos uma pequena queda em relação ao ano anterior; 20 mil gráficas no Brasil com 40 mil empresários. Estratificando um pouco, 97% da indústria gráfica, que representa 21% do faturamento, está situada entre o pequeno e microempresário. No micro, de 0 a 9 empregados, nós temos os próprios donos, os proprietários, que trabalham e têm o seu autoemprego nessa empresa.


Especificamente na questão do conflito tributário, mais um pouco, Deputado, nós teríamos que invocar o Estatuto do Idoso, porque faz 40 anos que nós estamos esperando a solução desse problema. Felizmente, graças à sua performance, à sua assimilação das nossas dificuldades em relação a isso, penso que não precisaremos do Estatuto do Idoso.


Tudo aconteceu em 1968 com a edição da lista de serviços. Dali para a frente os problemas começaram a ocorrer, porque o nosso produto, quando é um cartão de visita, ou um envelope, ou um papel personalizado para uso exclusivo do encomendante, acabou se firmando através de contendas judiciais imensas pelo Brasil afora, que seria ISS. E quando é uma embalagem, um manual que se destina a integrar outro produto, pagamos o ICMS.


O pequeno empresário, quando se vê autuado pela Prefeitura, fica esperando ver o que acontece. Aí não acontece nada. Ato seguinte: vem a execução. Aí vai o bem dele penhorado para poder garantir a execução. Então, ele começa a tomar consciência do que está acontecendo. Muitos acabam pagando o ICMS e o ISS, pagam os dois impostos. Em contrapartida, alguns não pagam nada para não ter dúvida. Dizem: “O dia em que alguém vier receber, eu pago esse que estou devendo”. Infelizmente.


Com base nisso, nós, em 2010, ingressamos, através da CNI, com uma ADIN no Supremo, para tentar dirimir esse conflito, porque, infelizmente, tudo aquilo que deveria ser resolvido no Legislativo ou no Executivo acaba sendo judicializado, tem que ir para o Judiciário. Acho que isso a gente poderia evitar, inclusive com redução de custos para todas as empresas e para todos os cidadãos.


Aqui o que acontece é o seguinte: no dia julgamento, julgaram duas ADINs, uma da Associação Brasileira da Indústria Gráfica — ABIGRAF e outra da Associação Brasileira de Embalagem — ABRE. À ABRE foi concedida uma liminar, uma decisão provisória, definindo que pagariam ICMS, porque a ABRE só produz embalagem. No momento em que o Ministro Joaquim Barbosa iria conceder a liminar para a ABIGRAF, a então Ministra Ellen Gracie pediu vista, e aí até hoje está com vista. Agora, o Ministro Joaquim Barbosa se aposentou, e eu tenho a impressão de que nós vamos ter que esperar mais um pouco. Então, a solução, Deputado, é aqui, é nesta Casa.


Depois de 40 anos, nós não temos nenhum reparo a colocar na redação que está posta no 13.05. É isso o que nós queremos. Não precisamos argumentar. Não precisamos, como a nossa companheira de tribuna, ajoelhar. Precisamos apenas que seja mantida a redação como está, porque chegamos a esta redação perfeita depois de 40 anos. Então, é isso o que queremos.


Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito bem. Vamos recompor a Mesa. Por favor, Sra. Zabetta. Vamos ter o prazer da sua companhia aqui.

Como eu havia combinado com os senhores, nós faríamos as audiências públicas a respeito desse projeto, que, pela argumentação de cada uma das partes presentes, mostra a importância e quanto isso é definitivo para a atuação dos diversos setores que aqui se apresentam. Mesmo sabendo da possibilidade da ausência de Deputados na manhã de hoje, nós optamos por fazer essa audiência pública, para que todos pudessem participar e colocar suas argumentações.


Na ausência de Deputados, eu vou abrir a palavra a duas pessoas que se colocaram como proponentes de indagações, começando pelo Sr. Alberto Macedo, que é Subsecretário da Receita do Município de São Paulo. Ele já esteve conosco e mais uma vez está presente, dado o seu interesse não desinteressado a esse projeto.


Por favor, Alberto.


O SR. ALBERTO MACEDO - Bom dia a todos.

É uma honra estar sempre nesta Casa debatendo projetos de lei com o qual a gente busca melhorar a situação das partes envolvidas. Por isso o debate é importante. Procurarei ser o mais objetivo possível em relação a alguns pontos que eu queria colocar sobre esse PLP.


É muito importante para os Municípios que, no contexto de uma jurisprudência que entende uma lista de serviço taxativa, periodicamente essa lista seja revista. Nós estamos há 11 anos com a Lei Complementar nº 116, que é de 2003 — estamos em 2014 —, e não temos ainda uma atualização dos serviços da lista, em que pese à atividade econômica de serviço ser muito mutante, sempre em constante evolução. Então, por conta disso, a gente entende muito necessário esse projeto de lei complementar, que já foi reduzido bastante em relação ao projeto original, para tentar acomodar e evitar obstáculos.


Parece que chegou a esta Casa como um projeto que minimamente traz os anseios dos Municípios que demandam uma atualização da lei complementar. Os Municípios são os únicos entes tributantes que não conseguem exercer o seu poder tributante diretamente da Constituição, dependem de um ato normativo entre a Constituição e a lei ordinária municipal, que é a lei complementar nacional. Por isso, a importância deste PLP para nós.


Alguns pontos foram colocados, para objetivar bem o debate, pela Dra. Zabetta, sobre legalidade duvidosa. Haveria uma insegurança jurídica no enquadramento dessa nova responsabilidade tributária criada aos tomadores dos Municípios que tomassem serviços de prestadores de outros Municípios que cobrassem ISS com alíquota efetiva inferior a 2%. Na verdade, a gente tem que lembrar que este é um projeto de lei complementar.


A responsabilidade tributária é objeto de lei complementar. O Código Tributário Nacional é uma lei complementar. O fato de vir essa nova modalidade de responsabilidade tributária por esse projeto não fere de forma alguma a Constituição, muito menos o Código Tributário Nacional, porque ela é tão lei complementar quanto o Código Tributário Nacional.


A respeito da questão da falta de conhecimento dos tomadores de milhares de serviços, às vezes, em relação à legislação dos Municípios menores em que não há conhecimento e, às vezes, é feito acordo com o Executivo, temos que lembrar, primeiro, que benefício fiscal, de acordo com o art. 150, do § 6º, da Constituição Federal, tem que ser dado por lei específica. Se o Município dá benefício fiscal através do Executivo, isso está confrontando a Constituição Federal, está confrontando também o art. 97, inciso VI, do Código Tributário Nacional, que fala que qualquer exclusão de crédito tributário tem que ser por lei. Ou seja, a publicidade daquele benefício fiscal dada por aquele Município tem que estar ancorada em lei e tem que ser obviamente publicada no Diário Oficial. E aí é a publicidade que se busca. Então, esse aspecto, a meu ver, não pode ser colocado. Aliás, esse é um argumento que até fortalece esses grandes tomadores contra os Municípios que dão benefício fiscal sem o rigor da lei — até fortalece o argumento —, e, consequentemente, o argumento também daqueles prestadores que lá estão para solicitar a restituição daquele ISS, que a lei complementar pretende dar o direito deles de reavê-lo.


Com relação à questão da responsabilidade tributária que estaria onerando muito o tomador, quer alguém mais adequado para ser posto no polo passivo como o responsável tributário do que é aquele que participa do negócio jurídico? Nós temos tributos do consumo como o ICMS e o ISS. É natural que o tomador ou aquele que toma o serviço ou item de mercadoria eventualmente seja elencado, como prevê o art. 128 do Código Tributário Nacional, como sujeito passivo, porque ele tem vinculação com o fato gerador.


Fala-se também da falta de segurança jurídica para o Município e um impacto negativo nos cofres públicos. Cofres públicos de quem? Do Município que descumpre a Constituição? Do Município que prevê a alíquota efetiva de ISS inferior a 2%? A meu ver, fugindo da concorrência fiscal legítima, que é aquela em que os Municípios podem trabalhar, entre 2% e 5%, e começam a trabalhar não com a concorrência fiscal, mas com a guerra fiscal, com alíquotas inferiores a 2%. Então, se está prejudicando os cofres desses Municípios, na verdade é uma sanção a eles, por conta desse descumprimento da Constituição.


Quanto à industrialização por encomenda, cabe-me ressaltar que, no nosso entender, o subitem 14.05, hoje, não prevê uma não incidência do ISS sobre o serviço prestado a industriais no meio da cadeia. Ora, se o serviço é prestado pelo próprio industrial, é óbvio que é um serviço para si mesmo e não deve incidir ISS. Agora, a partir do momento em que o industrial terceiriza o serviço, serviço é, ontologicamente falando. Então, a meu ver, até respeitando uma decisão do STF em relação a este tema, o que não se pode é constitucionalizar o critério da destinação. É a própria lei complementar que tem o papel de excluir a incidência do ISS, o serviço prestado para objeto sujeito à posterior industrialização e comercialização.


No que diz respeito à colocação da ABIGRAF, com a qual a gente concorda plenamente, é que, na medida em que há uma decisão, uma ADIN, a gente entende que — aí não há mais o que se falar — há que se dar segurança jurídica ao setor. E aí, sim, há previsão do subitem 13.05 — esse é o papel que a lei complementar tem que ter —, para excluir o ISS sobre serviços prestados para o meio da cadeia produtiva.


Com relação ao que o nobre Dr. Paulo Gomes colocou sobre talvez a não incidência do ISS sobre parte da atividade do setor fonográfico, só cabe ressaltar que assim como há decisões no STF em relação à incidência do ISS sobre algumas atividades que teoricamente não seria obrigação de fazer, também há a decisão do STF. Tenho aqui a Reclamação nº 8.623, de 2011, do Rio de Janeiro, em que entende que a cessão de uso de marca e sinais de propaganda é a incidência do ISS, por estar previsto na lista. Então, há que se considerar esse aspecto, acrescentando-se o fato de que não é uma cessão isolada, mas relacionada a serviço de atividade fonográfica.


Essa atividade estava prevista no projeto de lei complementar que vingou a Lei Complementar nº 116. Ele foi excluído apenas por um aspecto técnico em que não previa expressamente que seriam serviços relacionados a encomenda. Seriam filmes. Houve um veto presidencial, em 2003, que afastou, tirou da lista, porque poderia haver um conflito com o ICMS.


No subitem 13.06 está se deixando explicitado o aspecto de que aos filmes produzidos como mercadorias, quando feitos por solicitação de outrem ou por encomenda, não se vai querer tributar com o ISS, mas tão somente os serviços relacionados a eles quando for contratado por um terceiro, por encomenda.


Excelência, são essas as colocações.


Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito bem, Sr. Alberto.


Por solicitação, concedo a palavra ao Sr. Adriano Brum Rodrigues, cidadão do povo. (Risos.)

Pois não, Adriano.


O SR. ADRIANO BRUM RODRIGUES - Bom dia a todos.

Primeiramente, gostaria de agradecer pelo uso da palavra, que é um direito já garantido a mim pela Constituição, art. 1º, em que posso me representar diretamente na democracia. Infelizmente, outros Parlamentares não respeitam os direitos do cidadão aqui.


Gostaria de dizer que não sou membro de nenhuma entidade, nem de nenhum partido político. Eu mesmo me represento politicamente.


Sobre o projeto, primeiro, eu gostaria de dizer que o povo brasileiro já está cansado de projetos de lei complementar e emendas, quando se trata de tributação.


Nós queremos, a sociedade brasileira anseia pela reforma tributária, e isso já faz muito tempo. Infelizmente, nesta Legislatura não foi feita, e já faz umas duas que estão enrolando, e a sociedade e o País precisam disso.


Sobre esse projeto, eu gostaria, primeiramente, de sugerir uma alteração. No art. 12, inciso IV, “Nos atos de improbidade administrativa decorrentes de concessão educação indevida do benefício financeiro tributário”, eu gostaria que fosse alterado. Porque está escrito assim: “A perda da função pública e a suspensão dos poderes políticos de 5 a 8 anos”. Eu gostaria, e a sociedade anseia, de dizer o seguinte: que uma vez havendo improbidade administrativa, sendo o dinheiro do povo, infelizmente, mal administrado ou desviado, que a perda dos direitos políticos seja para sempre. A sociedade não aceita mais a corrupção. Nós não aguentamos mais ser vítimas dos legisladores.


Quando se fala da multa civil de até três vezes o valor do benefício financeiro ou tributário concedido, também gostaria de pedir que fosse de 20 vezes.


Na página 11 dessa mesma lei, que trata da lista de serviços anexos à lei complementar, que é o que tributa essa lei, nós estamos, no inciso II, tributando serviços de pesquisa e desenvolvimento de qualquer natureza. Vale ressaltar que neste País esse setor está em decadência. Aliás, não é que ele esteja em decadência, ele nunca se desenvolveu por completo. E tributá-lo é um crime contra a pesquisa, na minha opinião.


No item 4, vemos que no 4.01, no 4.03, no 4.04 e no 4.06, nós estamos tributando a saúde. Ou seja, quem utiliza os serviços de saúde é a população como um todo. A saúde é cara, os medicamentos são caros, nós somos mal atendidos pelo SUS, ninguém respeita o cidadão comum neste País, e também é um crime contra o direito à saúde do cidadão.


No item 4.14, nós estamos tributando a prótese sob encomenda. Vale ressaltar que milhares de brasileiros, hoje, não têm acesso à prótese por conta do valor, e ainda nós a tributamos. Ela já é cara e vai ser tributada.

Nos itens 4.19, 4.20 e 4.21, nós estamos tributando até os bancos de sangue, de leite, de pele, de olhos, de óvulos, de sêmens e congêneres. Só vale ressaltar que já falta sangue, e nós estamos tributando isso também. Nós estamos tributando até o sangue doado.


No item 4.21, nós estamos tributando a Unidade de Atendimento, Assistência ou Tratamento Móvel e Congêneres. Nós estamos tributando a saúde como um todo.


No item 5.05, volta novamente, aliás já estava lá em cima, não sei por que está aqui embaixo de novo, os bancos de sangue dos órgãos e congêneres. Já faltam órgãos e sangue. Não podemos cobrar sobre isso. É um direito da população. Aliás, a carga tributária, no Brasil, é muito injusta com o cidadão comum porque tributa muito os bens e serviços e não tributa o patrimônio. Por exemplo, nós não temos até hoje o IGF — Imposto sobre Grandes Fortunas regularizado. Por que eu, que sou um cidadão comum, disponho de menos renda que a maioria de vocês aqui, tenho que pagar mais imposto? Onde está a cidadania tributária quando se fala disso?


No item 7.18 vale ressaltar que a limpeza e drenagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas e açudes também não deveriam ser tributadas porque foi um custo muito grande e ainda não se conseguiu limpá-los. Vou citar como exemplo aqui um dos rios mais sujos do Brasil, o Tietê, em São Paulo, que já é um custo muito grande limpá-lo, e ainda estamos tributando isso.


Nos itens 8.0 e 8.1 — olhem que absurdo! —, nós estamos tributando serviços de educação e ensino de orientação pedagógica, educacional e instrução. E no item 8.1, ensino regular para a escola fundamental, médio e superior. Nós estamos tributando a educação dos nossos filhos. Desde uma criança com 3 anos que vai para uma creche nós a estamos tributando por ela estar na creche, o que é um absurdo. É um direito, principalmente das crianças, o acesso à educação.

Eu, particularmente falando, já sou contra projeto de lei complementar e emenda, porque nós precisamos da reforma tributária. Mas como estamos falando desse projeto, eu quis citar alguns itens.

No item 12.1 nós estamos tributando os espetáculos teatrais, estamos tributando o acesso à cultura. No item 12.03, os espetáculos circenses. Desde a Grécia, nós já temos arte circense, e nós estamos tributando isso no Brasil. Por quê? Vale ressaltar que, neste País, infelizmente, nem o sol escapou da tributação, porque um painel solar é um absurdo. E se bobear, se for fazer um parque de painel solar sai mais barato fazer uma hidrelétrica, tamanho o absurdo que é isso.


No item 17.09, nós estamos tributando a perícia, laudo, exames técnicos e análises técnicas. Vale ressaltar que a perícia já está perdida. Nós não temos perícia. A Polícia Federal, nesses dias, esteve em uma audiência pública, no Senado Federal, já reclamando — alguns representantes de algumas entidades — que já não se tem perícia, não há investimento em perícia. E nós vamos tributar isso!


No item 25, nós estamos tributando serviços funerários. Para morrer no Brasil, hoje, custa em torno de 6 mil reais, sem contar que o criminoso pagou pela bala também, ao que, aliás, não deveria nem ter acesso. Deveriam fortalecer as fronteiras, porque o SISFRON — Sistema Integrado de Monitoramento de Fronteiras é uma piada.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Adriano, para finalizar, por favor.


O SR. ADRIANO BRUM RODRIGUES - Sim. Eu gostaria de perguntar a todos os painelistas se concordam que nós estamos precisando da reforma tributária. Afirmo que este projeto é uma gotinha. Vocês acham justo que a população seja tributada em tudo isso?

Vale ressaltar que os Municípios pequenos dispõem de poucos recursos da União, e os Estados ficam com tudo. Infelizmente, agora é que deram o repasse de 1%, que deveria ser, no mínimo, de 8%. Se a população do interior não trabalha e não planta, a da cidade grande não janta. Um agricultor vale mais neste País do que todos nós que estamos aqui. Só quero ressaltar isso.


Então, eu gostaria de saber se acham isso justo com a população.


Sugiro aos Deputados que estão aqui que peçam vista coletiva do projeto. 

Obrigado por ter me concedido a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Encerrada a fase das colocações pelos integrantes da audiência, quero passar a palavra imediatamente à Mesa para que possa fazer suas considerações finais, para nós encaminharmos para o encerramento desta audiência pública.

Concedo a palavra ao Sr. Maurício.

O SR. MAURÍCIO CAZATI JÚNIOR - Muito obrigado pela lição de cidadania. Acho que com pessoas assim e com o passar do tempo haverá uma conscientização geral. Quanto à reforma, eu acho que é o anseio de todos. Queremos regras mais simples, procedimentos mais claros. Espero que isso aconteça. Pode ter certeza, mais dia, menos dia, vai acontecer.

O SR. ADRIANO BRUM RODRIGUES - Deus o ouça!
O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Sr. Maurício.

Concedo a palavra à Sra. Zabetta.

A SRA. ZABETTA MACARINI CARMIGNANI GORISSEN - Para encerrar, agradeço novamente a possibilidade de participar do debate do projeto de lei. Só para encerrar esses pontos que a gente colocou, é um projeto bastante complexo, como a gente pode ver. Tem vários impactos, seja para os próprios Municípios, seja para os prestadores de serviços, seja para a arrecadação, seja para os prefeitos. Então, realmente é um projeto que vai gerar muita controvérsia, muita discussão, como a gente pode ver, tanto do ponto de vista jurídico como não.

Este é o momento real de discutirmos todos os pontos. Todas as vezes que for preciso discutir, nós nos colocamos à disposição da Casa. Inclusive se quiserem fazer debates menores sobre pontos específicos, estamos à disposição.


Novamente, muito obrigada.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito obrigado, Sra. Zabetta.

Concedo a palavra à Profa. Daisy.

A SRA. DAISY KOSMALSKI - Agradeço de novo a presença nesta audiência.

Eu acho que a reforma tributária é um sonho. Mas enquanto ela não vem, a gente tem que começar pelo que tem. Aqui, já define algumas coisas que estão em aberto hoje. 


Então, volto a agradecer. A gente concorda com o projeto e torce para que ele seja aprovado rapidamente, pelo menos para definir isso, por enquanto. 


Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Daisy.

Concedo a palavra à Sra. Sonia.


A SRA. SONIA REGINA PIASSA - Achei você ótimo. Uma lição de cidadania, é verdade! É de jovens assim que a gente precisa. Que as coisas que você disse sejam verdade em um futuro bem próximo.


Esqueci o seu nome. Desculpe-me.

O SR. ALBERTO MACEDO - Alberto Macedo.

A SRA. SONIA REGINA PIASSA - Alberto, toda a nossa parte é de encomenda. A produção cinematográfica é de encomenda, de um jeito ou de outro. Ou tem-se um programa de televisão encomendado por uma grade de emissora de televisão, ou tem-se uma publicidade encomendada por um cliente, ou tem-se um longa-metragem cuja metade do dinheiro vem de um coprodutor e a outra metade vem da isenção da renúncia tributária. Mas de todo jeito, sempre vem de encomenda. Infelizmente, a gente gostaria de ser Hollywood, em que cada um faz a sua própria produção, não dá satisfação nenhuma. E colocam lá o que eles colocam e são o que eles são: a grande indústria.


Uma coisa muito importante é que a publicidade é que faz todos os dias esse parque cinematográfico girar no Brasil. Todos os dias nós temos trabalho. Se se tem que desovar uma geladeira, no Carrefour, então vamos fazer um comercial de geladeira. Há 5 mil televisores no Ponto Frio, vamos desovar através da publicidade. 

Então, esse parque que gira todos os dias mantém, basicamente, todos os outros. No ano passado, foram feitos 127 filmes de longa-metragem no Brasil. Portanto, nossa indústria já estaria morta e acabada.


Se tivermos nosso pleito atendido, evidentemente, sobreviveremos um pouco mais, até que nós nos tornemos uma Hollywood. 

Era isso.
Muito obrigada a todos. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Quem sabe uma “Paulywood”, de São Paulo. Obrigado, Sra. Sonia.


Concedo a palavra ao Sr. Paulo Gomes. 


O SR. PAULO GOMES DE OLIVEIRA FILHO - Agradeço ao Deputado, realmente, por essa lição de cidadania de que participamos hoje — com a possibilidade das entidades que representam os setores produtivos brasileiros aqui presentes — de um cidadão brasileiro poder se manifestar como se manifestou, falando o que bem entendeu, da forma como bem entendeu. Isso demonstra que nós vivemos hoje, graças a Deus, em plena democracia.


Muito obrigado por tudo.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Sr. Paulo.

Concedo a palavra ao Sr. Levi.


O SR. LEVI CEREGATO - Obrigado, Excelência. Agradecemos o convite e esperamos agilidade nesse projeto para que possa ser aprovado rapidamente, até pelo princípio da anualidade, para que possa entrar em vigor no próximo ano.

A reforma tributária já começou. Aqui, já foi um pedacinho. Nós temos que continuar.


Obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Nós agradecemos a oportunidade de estar aqui com todos.

Como parte do roteiro de apreciação desse projeto, esta audiência pública foi muito importante, com a participação de todos na plateia.


Esses subsídios são todos incorporados ao relatório que será colocado para a apreciação, primeiro, por esta Comissão, depois pelo Plenário.

Então, agradeço a todos a participação. Quero fazer apenas uma observação: não tenho a pretensão de fazer uma reforma tributária com esse PLP 366 que está aqui, mas sim de dar mais clareza e tirar da zona cinzenta vários aspectos que estão hoje impactando a atividade produtiva no dia a dia de cada um dos setores que estão aqui e de outros que não estão nesta audiência pública, mas que nos procuraram também, inclusive no que tange a Municípios e Estados, o que é ISS e ICMS.


Se nós conseguirmos tirar da zona cinzenta o que está aqui, estaremos dando um grande passo, tirando da judicialização, que é o resultado mais nefasto de um litígio.


Então, vamos trabalhar nesse sentido, porque é nesse sentido que estou focado.


Muito obrigado.


Bom dia a todos. (Palmas.)
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